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19 — A partir de 2010, a gestão do Programa é efec-
tuada, em termos orçamentais, no regime de autonomia 
administrativa e financeira sendo, para o efeito, inscrito no 
Orçamento do Estado como serviço e fundo autónomo o 
«ACIDI, I. P., Gestor do Programa Escolhas», sem prejuízo 
de, para os demais efeitos, o Alto Comissariado para a 
Imigração e Diálogo Intercultural, I. P. (ACIDI, I. P.), con-
tinuar a constar e a funcionar como serviço integrado.

20 — O Programa é acompanhado e avaliado anual-
mente por uma entidade externa, escolhida pelo coorde-
nador nacional em função da sua aptidão técnica, sendo o 
resultado da avaliação apresentado à tutela.

21 — Determinar que a presente resolução entra em 
vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 16 de Julho de 
2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 41/2009
Por ordem superior se torna público que o Secretariado-

-Geral do Conselho da União Europeia transmitiu pela nota 
n.º 8241, de 2 de Julho de 2009, a Acta de Rectificação do 
Acordo de Estabilização e de Associação entre as Comu-
nidades Europeias e os Seus Estados -Membros, por um 
lado, e a República do Montenegro, por outro, assinado 
no Luxemburgo em 15 de Outubro de 2007, assinada em 
Bruxelas em 25 de Junho de 2009, cujo texto em língua 
portuguesa se publica em anexo.

Portugal é Parte no Acordo, aprovado pela Resolução 
da Assembleia da República n.º 45/2008 e ratificado pelo 
Decreto do Presidente da República n.º 63/2008, publica-
dos no Diário da República, 1.ª série, n.º 145, de 10 de 
Setembro de 2008.

Direcção -Geral dos Assuntos Europeus, 15 de Julho de 
2009. — O Director de Serviços dos Assuntos Jurídicos, 
Luís Inez Fernandes.

ACTA DE RECTIFICAÇÃO DO ACORDO DE ESTABILIZAÇÃO E DE 
ASSOCIAÇÃO ENTRE AS COMUNIDADES EUROPEIAS E OS 
SEUS ESTADOS -MEMBROS, POR UM LADO, E A REPÚBLICA 
DO MONTENEGRO, POR OUTRO, ASSINADO NO LUXEM-
BURGO EM 15 DE OUTUBRO DE 2007.

O Secretariado -Geral do Conselho da União Europeia, 
na qualidade de depositário do Acordo de Estabilização 
e de Associação entre as Comunidades Europeias e os 
Seus Estados -Membros, por um lado, e a República do 
Montenegro, por outro, assinado no Luxemburgo em 15 
de Outubro de 2007, a seguir denominado «Acordo»:

Tendo verificado que o texto do Acordo, cuja cópia 
autenticada foi notificada às Partes Signatárias em 7 de 
Dezembro de 2007, continha erros em todas as versões 
linguísticas;

Tendo dado a conhecer às Partes Signatárias do Acordo 
esses erros, bem como as propostas de correcção;

Tendo verificado que nenhuma das Partes Signatárias 
se opôs;

procedeu nesta data à correcção dos erros em ques-
tão e redigiu a presente acta de rectificação, a que 
foram anexadas as correcções de todas as versões 
linguísticas, cuja cópia será comunicada às Partes 
Contratantes. 

  

 ANEXO

Acta de Rectificação do Acordo de Estabilização e de As-
sociação entre as Comunidades Europeias e os Seus 
Estados -Membros, por um lado, e a República do Mon-
tenegro, por outro, assinado no Luxemburgo em 15 de 
Outubro de 2007.

(11566/1/07 REV 1, 27.9.2007, 11566/1/07 REV 1 COR 1, 
3.10.2007, 11566/1/07 REV 1 COR 19, 7.12.2007)

Página CE/MTN/P3/pt 156, Protocolo n.º 3, Anexo IV, 
«Texto da declaração na factura»

Após a última entrada «Versão do Montenegro» na lista 
das declarações na factura, é inserido o seguinte:

« . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (3)
(Local e data)
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (4)
(Assinatura do exportador, seguida do seu nome, escrito 

de forma clara)» 
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 MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SEGURANÇA 
SOCIAL, DA EDUCAÇÃO 

E DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 781/2009
de 23 de Julho

O diploma que regula o Sistema Nacional de Qualifi-
cações cria o Catálogo Nacional de Qualificações como 
instrumento de gestão estratégica das qualificações de nível 
não superior, para assegurar uma maior articulação entre as 
competências necessárias ao desenvolvimento socioeco-
nómico do País e as qualificações promovidas no âmbito 
do sistema de educação e formação. Nesta perspectiva, o 
Catálogo promove a regulação da oferta de formação de 
dupla certificação, quer ela se desenvolva em contexto 
de formação inicial, quer no âmbito da aprendizagem ao 
longo da vida. A organização da formação de dupla certi-
ficação desenvolve -se a partir dos referenciais existentes 
no Catálogo que identificam as competências associadas 
a cada perfil profissional e estruturam os percursos e os 
conteúdos formativos a contemplar, sem prejuízo da au-
tonomia das instituições de ensino superior para a cria-
ção de cursos de especialização tecnológica, igualmente 
conferentes de dupla certificação, com outros referenciais 
para além dos previstos no Catálogo. Os referenciais de 
formação do Catálogo passam a estar organizados em 
unidades de formação de curta duração, capitalizáveis, 
que permitem a certificação autónoma das competências 
e possibilitam uma maior flexibilidade na construção de 

percursos de qualificação. Os referenciais do Catálogo 
aplicam -se também ao reconhecimento e certificação de 
competências adquiridas por vias não formais e informais 
ao longo da vida. O Catálogo visa, igualmente, facili-
tar a transparência entre qualificações a nível nacional e 
internacional, promovendo, deste modo, a mobilidade, 
a transferência, a capitalização e o reconhecimento dos 
resultados das aprendizagens, permitindo, ainda, que os 
utilizadores tenham acesso facilitado à informação sobre 
as qualificações e modalidades de formação. O Catálogo 
é um instrumento aberto, em permanente actualização, 
pelo que se torna essencial assegurar a participação activa 
e constante dos principais agentes económicos e sociais 
na sua elaboração e gestão, nomeadamente através dos 
conselhos sectoriais para a Qualificação e do Conselho 
Nacional da Formação Profissional.

O projecto correspondente ao presente diploma foi pu-
blicado, para apreciação pública, na separata do Boletim do 
Trabalho e Emprego, n.º 5, de 9 de Agosto de 2007, tendo 
sido ponderados os comentários recebidos, nomeadamente 
os de associações de empregadores e associações sindicais.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.º 10 do artigo 6.º do Decreto-

-Lei n.º 396/2007, de 31 de Dezembro, manda o Governo, 
pelos Secretários de Estado do Emprego e da Formação 
Profissional e da Educação e pelo Ministro da Ciência, 
Tecnologia e Ensino Superior, o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

O presente diploma estabelece a estrutura e organização 
do Catálogo Nacional de Qualificações, bem como o res-
pectivo modelo de evolução para qualificações baseadas 
em competências.

Artigo 2.º
Objectivos

São objectivos do Catálogo Nacional de Qualificações, 
nomeadamente:

a) Promover a produção de qualificações e de compe-
tências críticas para a competitividade e modernização 
da economia;

b) Promover a elevação das competências necessárias 
ao desenvolvimento dos indivíduos, à promoção da coesão 
social e ao exercício dos direitos de cidadania;

c) Contribuir para o desenvolvimento de um quadro de 
qualificações legível e flexível que favoreça a comparabi-
lidade das qualificações a nível nacional e internacional;

d) Promover a flexibilidade na obtenção da qualificação 
e na construção do percurso individual de aprendizagem 
ao longo da vida;

e) Promover a certificação das competências indepen-
dentemente das vias de acesso à qualificação;

f) Contribuir para a promoção da qualidade do Sistema 
Nacional de Qualificações;

g) Melhorar a eficácia do financiamento público à for-
mação;

h) Contribuir para a informação e orientação em matéria 
de qualificações.

Artigo 3.º
Âmbito

1 — O Catálogo Nacional de Qualificações aplica -se, de 
modo progressivo, a todas as modalidades de formação de 




